
 
 

 

HABEAS CORPUS       Nº 160.909 - PE (2010/0016310-0)
  

RELATOR : MINISTRO ADILSON VIEIRA MACABU (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/RJ)

IMPETRANTE : WILLIANA NOGUEIRA ESTRELA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO 
PACIENTE  : JEAN CARLOS DE BARROS DANTAS (PRESO)

EMENTA

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. PEDIDO DE 
LIBERDADE PROVISÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. ART. 44, 
CAPUT, DA LEI 11.343/2006. VEDAÇÃO LEGAL. NÃO 
REVOGAÇÃO PELA NOVA REDAÇÃO DO ART. 2º, DA LEI 
Nº 8.072/90, CONFERIDA PELA LEI 11.464/07. ALEGAÇÃO 
DE CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS COMO 
FUNDAMENTO PARA CONCESSÃO DE LIBERDADE 
PROVISÓRIA. INSUFICIENTE. EXCESSO DE PRAZO. 
INOCORRÊNCIA. ORDEM DENEGADA. 
1. A Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça vem 
decidindo no sentido de que ao acusado por tráfico de 
drogas, cumprindo prisão cautelar, é vedada a concessão 
de liberdade provisória. Tal proibição legal contida no art. 44, 
da Lei n.º 11.343/06, não foi revogada com a alteração do  
art. 2º, II, da Lei 8.072/90 pela  Lei nº 11.464/07.
2. O reconhecimento da Repercussão Geral pelo Supremo 
Tribunal Federal no RE 601.384/RS, sob a relatoria do Min. 
MARCO AURÉLIO, com referência ao mérito deste writ, em 
regra, não tem o condão de sobrestar os processos 
pendentes de julgamento nesta Corte.
3. As Turmas componentes da Terceira Seção do Superior 
Tribunal de Justiça já cristalizaram o entendimento de 
inexistir constrangimento ilegal quando a manutenção da 
custódia cautela, suficientemente fundamentada, retratar a 
necessidade da medida para a garantia da ordem pública e 
aplicação da lei penal.
4. Improcede a alegação de excesso de prazo para o 
encerramento da instrução criminal, diante da complexidade 
das circunstâncias dos procedimentos, sendo que, na 
espécie, a eventual demora se encontra justificada pela 
razoabilidade.
5. Ordem denegada.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as 
acima indicadas, acordam os Senhores Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal 
de Justiça, por unanimidade, em denegar a ordem.

Os Srs. Ministros Gilson Dipp, Laurita Vaz, Napoleão Nunes Maia 
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Filho e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Brasília, 1º de março de 2011(Data do Julgamento)

MINISTRO ADILSON VIEIRA MACABU 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RJ)  

Relator
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HABEAS CORPUS Nº 160.909 - PE (2010/0016310-0)
  

RELATOR : MINISTRO ADILSON VIEIRA MACABU (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/RJ)

IMPETRANTE : WILLIANA NOGUEIRA ESTRELA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO 
PACIENTE  : JEAN CARLOS DE BARROS DANTAS (PRESO)

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO ADILSON VIEIRA MACABU (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/RJ)(Relator): 

O presente habeas corpus, substitutivo de recurso ordinário, foi 

impetrado em favor de JEAN CARLOS DE BARROS DANTAS ao argumento de que ele 

sofre constrangimento ilegal, porque o Tribunal a quo denegou a ordem em que se 

pleiteava a concessão de liberdade provisória em face da ausência dos requisitos da 

preventiva e do excesso de prazo para a formação da culpa.

Aduz que a segregação do paciente deve ser desconstituída diante do 

constrangimento ilegal perpetrado, pois a decisão que determinou a sua prisão cautelar 

é desprovida dos requisitos autorizadores preconizados no art. 312 do Código de 

Processo Penal.

Postula a impetrante o provimento do mandamus, a fim de se conceder 

a ordem liberatória, em face dos seu induvidoso direito em responder ao processo 

criminal em liberdade, em obediência ao princípio da presunção de inocência.

O Exmo. Sr. Ministro Arnaldo Esteves Lima, então relator, indeferiu a 

liminar (fl. 311).

Informações prestadas (fls. 317/366).

No seu parecer, o douto Ministério Público Federal opinou pela 

denegação do habeas corpus (fls. 378/384):

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 160.909 - PE (2010/0016310-0)
  
RELATOR : MINISTRO ADILSON VIEIRA MACABU (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/RJ)
IMPETRANTE : WILLIANA NOGUEIRA ESTRELA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO 
PACIENTE  : JEAN CARLOS DE BARROS DANTAS (PRESO)
  

EMENTA

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. PEDIDO DE 
LIBERDADE PROVISÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. ART. 44, 
CAPUT, DA LEI 11.343/2006. VEDAÇÃO LEGAL. NÃO 
REVOGAÇÃO PELA NOVA REDAÇÃO DO ART. 2º, DA LEI 
Nº 8.072/90, CONFERIDA PELA LEI 11.464/2007. 
ALEGAÇÃO DE CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS 
COMO FUNDAMENTO PARA CONCESSÃO DE 
LIBERDADE PROVISÓRIA. INSUFICIENTE. EXCESSO DE 
PRAZO. INOCORRÊNCIA. ORDEM DENEGADA. 
1. A Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça vem 
decidindo no sentido de que ao acusado por tráfico de 
drogas, cumprindo prisão cautelar, é vedada a concessão 
de liberdade provisória. Tal proibição legal contida no art. 44, 
da Lei n.º 11.343/06, não foi revogada com a alteração do  
art. 2º, II, da Lei 8.072/90 pela  Lei n.º 11.464/07.
2. O reconhecimento da repercussão geral pelo Supremo 
Tribunal Federal no RE 601.384/RS, sob a relatoria do Min. 
MARCO AURÉLIO, com referência ao mérito deste 'writ', 
em regra, não tem o condão de sobrestar os processos 
pendentes de julgamento nesta Corte.
3. As Turmas componentes da Terceira Seção do Superior 
Tribunal de Justiça já cristalizaram o entendimento de 
inexistir constrangimento ilegal quando a manutenção da 
custódia cautela, suficientemente fundamentada, retratar a 
necessidade da medida para a garantia da ordem pública e 
aplicação da lei penal.
4. Improcede a alegação de excesso de prazo para o 
encerramento da instrução criminal, diante da complexidade 
das circunstâncias dos procedimentos, como na espécie, a 
eventual demora encontra-se justificada pela razoabilidade.
5. Ordem denegada.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ADILSON VIEIRA MACABU (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/RJ)(Relator): 

O pedido inicial, em síntese, expõe a tese da possibilidade da 

concessão de liberdade provisória ao acusado por crimes de tráfico de drogas e 

associação para o tráfico, a despeito do previsto no art. 44, da Lei n.º 11.343/06.

Ao paciente não assiste razão pelos fundamentos a seguir. 

É notório que o Supremo Tribunal Federal, em sessão plenária 

realizada em 11.09.2009, reconheceu a Repercussão Geral no julgamento do RE 

601.384/RS, sob a relatoria do Exmo. Sr. Min. MARCO AURÉLIO, cujo mérito refere-se 

à impossibilidade de concessão de liberdade provisória aos acusados por crime de 

tráfico de drogas, preconizado pelo art. 44, da Lei n.º 11.343/06. No entanto, enquanto o 

mérito do referido Recurso Extraordinário não for julgado pela Excelsa Corte, persiste o 

entendimento cristalizado deste Colegiado.

No mesmo sentido:

AGRAVO REGIMENTAL. PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 

DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. SOBRESTAMENTO. 

REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA PELO STF. 

DESCABIMENTO. ACÓRDÃO EMBARGADO QUE EXAMINA O 

MÉRITO DO RECURSO ESPECIAL. PARADIGMAS QUE NÃO 

CONHECEM DO APELO. NÃO CABIMENTO DOS EMBARGOS DE 

DIVERGÊNCIA. ACÓRDÃO EMBARGADO EM CONSONÂNCIA COM 

A JURISPRUDÊNCIA ATUAL DA TERCEIRA SEÇÃO. SÚMULA N.º 

168/STJ.

1. É descabido o pedido de sobrestamento do julgamento do presente 

recurso, em decorrência do reconhecimento da repercussão geral da 

matéria objeto nele veiculada pelo Supremo Tribunal Federal. De 

acordo com o prescrito no art. 543-B do Código de Processo Civil, tal 

providência apenas deverá ser cogitada por ocasião do exame de 

eventual recurso extraordinário a ser interposto contra decisão desta 

Corte.

2. Não são cabíveis embargos de divergência quando o aresto 

paradigma adentra no mérito do recurso e o embargado sequer o 

conhece, especificamente quando o acórdão embargado adentra no 
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mérito do recurso especial e os acórdãos paradigmas sequer 

conhecem do apelo por reconhecer a a natureza constitucional da 

matéria.

3. Estando o acórdão embargado em sintonia com o atual 

entendimento consolidado deste Superior Tribunal, deve incidir a 

Súmula n.º 168/STJ, que preconiza que "Não cabem embargos de 

divergência, quando a jurisprudência do Tribunal se firmou no mesmo 

sentido do acórdão embargado.” 4. Agravo regimental desprovido.

(AgRg nos EREsp 863.702/RN, Rel. Ministra LAURITA VAZ, 

TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 13/05/2009, DJe 27/05/2009)

A Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, em remansosos 

julgados, expõe o entendimento de que a vedação expressa do art. 44, da Lei 11.343/06, 

norma especial e anterior, não conflita com a não proibição do inciso II, do art. 2°, da Lei 

8.072/90, com redação dada pelo art. 1°, da Lei 11.464/07, norma geral e posterior, ou 

com a norma geral do parágrafo único do art. 310 do Código de Processo Penal.

Com efeito, a Lei dos Crimes Hediondos e a Lei do Tráfico de 

Entorpecentes de 2006 demonstram relação de especialidade com o Código de 

Processo Penal, por disciplinarem, através de critérios distintos, a liberdade provisória. 

Todavia, é de sobrelevar-se que a primeira, ao elencar os tipos penais considerados 

hediondos, se faz genérica para com a segunda, já que se refere a um deles, qual seja 

o tráfico ilícito de entorpecentes.

Diante do exposto, a expressa proibição legal à concessão do benefício 

de o réu responder à ação penal em liberdade, enquanto cumpre prisão cautelar, é 

razão idônea e suficiente para a denegação do pleito deste writ.

Confira-se o seguinte precedente: 

CRIMINAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. 

PLEITO DE ABSOLVIÇÃO. PROVAS INSUFICIENTES À 

CONDENAÇÃO. ANÁLISE INVIÁVEL NA VIA ESTREITA DO WRIT. 

NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO DO CONJUNTO 

FÁTICO-PROBATÓRIO. LIBERDADE PROVISÓRIA. RÉU PRESO 

EM FLAGRANTE E QUE RESPONDEU AO PROCESSO SOB 

CUSTÓDIA. VEDAÇÃO À LIBERDADE PROVISÓRIA MANTIDA. 

APELAÇÃO JULGADA. EXECUÇÃO DA PENA. SENTENÇA 

TRANSITADA EM JULGADO ORDEM PARCIALMENTE CONHECIDA 
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E DENEGADA.

I. A análise da alegações concernentes ao pleito de absolvição do réu 

demandaria análise do conjunto fático-probatório, inviável em sede de 

habeas corpus.

II. É sabido que a via estreita do writ é incompatível com a 

investigação probatória, nos termos da previsão constitucional que o 

institucionalizou como meio próprio à preservação do direito de 

locomoção, quando demonstrada ofensa ou ameaça decorrente de 

ilegalidade ou abuso de poder (art. 5º, inciso LXVIII), sendo que 

nenhuma dessas hipóteses restou prontamente evidenciada, razão 

pela qual a impetração não merece ser conhecida no particular.

III. Hipótese em que o juízo de primeiro grau negou ao réu o direito ao 

apelo em liberdade, considerando o fato desse ter sido preso em 

flagrante delito, tendo permanecido sob custódia durante o curso do 

processo, bem como a existência de vedação expressa à concessão 

de liberdade provisória os apenados pela prática do delito de tráfico de 

entorpecentes, conforme disposto no art. 44 da Lei 11.343/06.

IV. No tocante à alegada inconstitucionalidade da vedação ao direito 

de liberdade provisória aos acusados pela prática do delito de tráfico 

de drogas, em que pese o Supremo Tribunal Federal, nos autos do 

Recurso Extraordinário n.º 601.384/RS, ter se manifestado pela 

existência de repercussão geral, a questão constitucional ainda não 

foi dirimida, devendo prevalecer o entendimento consolidado no âmbito 

desta Turma até o julgamento final da matéria pelo Pretório Excelso, 

no sentido da existência de vedação expressa à concessão do 

benefício aos acusados pela prática do delito de tráfico de 

entorpecentes.

V. Considerando-se a validade da proibição prevista no art. 44 da Lei 

n.º 11.343/2006, no que se refere à concessão de liberdade provisória, 

conclui-se também pela vedação ao apelo em liberdade a réu que não 

pode ser beneficiado com o direito à liberdade provisória 

(Precedentes).

VI. Apelação defensiva que já foi julgada, tendo a sentença 

condenatória transitado em julgado, sem a interposição de recursos 

extraordinário e especial em favor do impetrante.
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VII. Ordem parcialmente conhecida e, nessa extensão, denegada.

(HC 139.475/RJ, Rel. Ministro GILSON DIPP, QUINTA TURMA, 

julgado em 21/10/2010, DJe 08/11/2010)

Outrossim, a tese da ausência de fundamentação capaz de justificar a 

manutenção da prisão cautelar não prevalece. Ressalto que o entendimento 

supramencionado é suficiente para denegar a irresignação dos impetrantes. 

O Tribunal a quo, ao denegar a ordem, fundamentou argumentando 

que o paciente não afastou, de forma inequívoca, as razões da ordem judicial que 

determinou sua segregação, diante da necessária garantia da exequibilidade da 

efetivação da reprimenda ou, ainda, comprovou, através dos elementos colacionados, 

ser possuidor das condições pessoais favoráveis.

Desta forma, verifico que o acórdão hostilizado se firmou no mesmo 

sentido da orientação do Superior Tribunal de Justiça, que perfilha o entendimento de 

ser legal a manutenção da custódia cautelar quando suficientemente fundamentada, 

retratando, in concreto, a necessidade da medida para a garantia da ordem pública e 

aplicação da lei penal.

Em conformidade, o precedente:

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. DUPLO HOMICÍDIO 

QUALIFICADO E ESTELIONATO. PRISÃO PREVENTIVA. 

APONTADA AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO.

SEGREGAÇÃO CAUTELAR FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA 

APLICAÇÃO DA LEI PENAL. PECULIARIDADES DO CASO. RÉU 

QUE, APÓS SER BENEFICIADO COM O RELAXAMENTO DE SUA 

CUSTÓDIA, AUSENTOU-SE REITERADAMENTE DO DISTRITO DA 

CULPA, SEM INFORMAR AO JUÍZO PROCESSANTE SEU NOVO 

ENDEREÇO.

I - A privação cautelar da liberdade individual reveste-se de caráter 

excepcional (HC 90.753/RJ, Segunda Turma, Rel. Min. Celso de Mello, 

DJU de 22/11/2007), sendo exceção à regra (HC 90.398/SP, Primeira 

Turma. Rel. Min. Ricardo Lewandowski, DJU de 17/05/2007).

Assim, é inadmissível que a finalidade da custódia cautelar, qualquer 

que seja a modalidade (prisão em flagrante, prisão temporária, prisão 

preventiva, prisão decorrente de decisão de pronúncia ou prisão em 
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razão de sentença penal condenatória recorrível) seja deturpada a 

ponto de configurar uma antecipação do cumprimento de pena (HC 

90.464/RS, Primeira Turma, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, DJU de 

04/05/2007). O princípio constitucional da não-culpabilidade se por um 

lado não resta malferido diante da previsão no nosso ordenamento 

jurídico das prisões cautelares, por outro não permite que o Estado 

trate como culpado aquele que não sofreu condenação penal 

transitada em julgado (HC 89501/GO, Segunda Turma, Rel. Min. Celso 

de Mello, DJU de 16/03/2007). Desse modo, a constrição cautelar 

desse direito fundamental (art. 5º, inciso XV, da Carta Magna) deve ter 

base empírica e concreta (HC 91.729/SP, Primeira Turma, Rel. Min. 

Gilmar Mendes, DJU de 11/10/2007). Assim, a prisão preventiva se 

justifica desde que demonstrada a sua real necessidade (HC 

90.862/SP, Segunda Turma, Rel. Min. Eros Grau, DJU de 27/04/2007) 

com a satisfação dos pressupostos a que se refere o art. 312 do 

Código de Processo Penal, não bastando, frise-se, a mera 

explicitação textual de tais requisitos (HC 92.069/RJ, Segunda Turma, 

Rel. Min. Gilmar Mendes, DJU de 09/11/2007). Não se exige, contudo 

fundamentação exaustiva, sendo suficiente que o decreto constritivo, 

ainda que de forma sucinta, concisa, analise a presença, no caso, 

dos requisitos legais ensejadores da prisão preventiva (RHC 

89.972/GO, Primeira Turma, Relª. Minª. Cármen Lúcia, DJU de 

29/06/2007).

II – Na hipótese, a segregação cautelar  encontra-se devidamente 

fundamentada em dados concretos extraídos dos autos que denotam 

que o paciente, beneficiado com o relaxamento de anterior prisão 

cautelar, ausentou-se, reiteradamente, do distrito da culpa sem 

comunicar ao Juízo processante o seu novo endereço, vindo a ser 

localizado, através de reportagem televisiva, em localidade próxima à 

fronteira com outro país.

III - Condições pessoais favoráveis não têm o condão de, por si só, 

garantirem a revogação da prisão preventiva, se há nos autos, 

elementos hábeis a recomendarem a manutenção da custódia 

cautelar (Precedentes).

Ordem denegada.
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(HC 127.036/SP, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, Rel. p/ 

Acórdão Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 

19/08/2009, DJe 08/03/2010)

No que concerne à assertiva quanto ao excesso de prazo na 

finalização da instrução processual, não se ignora que o paciente está preso há dezoito 

meses, fato que não caracteriza constrangimento ilegal hábil a colocá-lo em liberdade.

Ademais, o Tribunal a quo, ao denegar a ordem, fundamentou o 

decisum no sentido de que o feito não padecia de qualquer irregularidade, verificando 

que o Juízo apontado como coator demonstrou diligência e despendeu os cuidados 

necessários para resguardar os direitos dos envolvidos. Outrossim, não admitiu a 

ilegalidade apontada diante de a dilação do prazo ser em decorrência da motivação 

idônea não atribuível ao julgador ou à acusação. 

Ainda que assim não fosse, é cediço que o prazo designado para a 

realização de atos processuais não pode ser fruto de simples aritmética, dado que 

depende da complexidade dos fatos, do número de acusados e, in casu, do feito 

originário, que corre em sua marcha regular. 

Nesse diapasão, o excerto:

"Segundo pacífico entendimento doutrinário e jurisprudencial, a 

configuração de excesso de prazo na instrução não decorre de soma 

aritmética de prazos legais. A questão deve ser aferida segundo 

critérios de razoabilidade, tendo em vista as peculiaridades do caso. 

Assim, a complexidade do feito, o grande número de acusados, a 

necessidade de expedição de precatórias pode justificar uma maior 

delonga processual" (STJ - HC 150912 / RJ - Rel. Ministro OG 

FERNANDES -  DJe 24/05/2010).

Dessa forma, constatada a ocorrência de circunstâncias inevitáveis não 

originadas de procedimento omissivo do magistrado, da acusação ou de atuação 

irregular do Poder Público, deve-se considerar tolerável a manutenção da prisão 

alongada que, só por essa extensão de tempo, não se transmuda em injusta indicativa 

de constrangimento ilegal. Em atenção aos ditames constitucionais da duração 

razoável do processo e celeridade processual, não é crível a alegação de demora 

exagerada na conclusão da formação da culpa quando a complexidade do crime 

apurado ou a pluralidade de réus provoca o elastério do período na ultimação dos atos 

processuais.
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Ressalto que o Superior Tribunal de Justiça já se posicionou, de forma 

remansosa, argumentando ser razoável a dilação do término do processo pela natureza 

da persecutio criminis para a perquirição da verdade real e exercício dos consectários 

do contraditório e da ampla defesa, em caso de processos complexos.

Em conformidade, o seguinte precedente: 

PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. ASSOCIAÇÃO PARA O 

TRÁFICO. INTERCEPTAÇÃO TELEFÔNICA. NULIDADE. CUSTÓDIA 

CAUTELAR.  FALTA DE FUNDAMENTAÇÃO. AUSÊNCIA DOS 

REQUISITOS AUTORIZADORES. REVOLVIMENTO DO QUADRO 

PROBATÓRIO. VIA ESTREITA DO MANDAMUS. LIBERDADE 

PROVISÓRIA. NOVA LEI DE DROGAS. VEDAÇÃO EXPRESSA.  

EXCESSO DE PRAZO. NÃO VERIFICAÇÃO. PLURALIDADE DE 

RÉUS. FEITO COMPLEXO. ORDEM DENEGADA.

... IV. Hipótese de processo que tramita regularmente, tendo sido 

retardado apenas em parte, em virtude da pluralidade de réus, 

complexidade do feito e inúmeras imputações. Justifica-se o breve 

atraso no andamento do processo-crime, quando a demora não é 

provocada pelo Juízo ou pelo Ministério Público. Alegação de excesso 

de prazo que não se acolhe. V. Constrangimento ilegal não verificado. 

VI. Ordem denegada.

(HC 144.789/SP, Rel. Ministro GILSON DIPP, QUINTA TURMA, 

julgado em 23/11/2010, DJe 06/12/2010)

Não há que se falar em ilegalidade perpetrada pelo decisum do Tribunal 

a quo, em face de firmar-se no mesmo sentido da orientação do Superior Tribunal de 

Justiça.

Diante do exposto, conheço do habeas corpus e nego a ordem.

É como voto.
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MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  120080153071  1978805

EM MESA JULGADO: 01/03/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ADILSON VIEIRA MACABU (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 

TJ/RJ)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JORGE MUSSI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. OZÓRIO SILVA BARBOSA SOBRINHO

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : WILLIANA NOGUEIRA ESTRELA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO
PACIENTE : JEAN CARLOS DE BARROS DANTAS (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, denegou a ordem."
Os Srs. Ministros Gilson Dipp, Laurita Vaz, Napoleão Nunes Maia Filho e Jorge Mussi 

votaram com o Sr. Ministro Relator.
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